
7 DE N OVE M BRO DE 1974

MINIST~RIO DA JUSTICA

Direcção-Geral dos Regi stos e do Notari ado

Decreto no" 596/74
de 7 de Novembro

Usando da facu ldad e co nferida pelo n.v I, 4.", do
art igo 16." da Lei Co nstit ucional n." 3/74, de 14 de
M aio, o Governo P rovisório decreta c eu promulgo
o seguinte:

Ar t igo único. O a rt igo 8 1." do Decreto n.> 314/70,
de 8 de Jul ho, passa a ter a seguinte redacção :

Artigo 81.·
I , .
2.
3. O limi te máxim o de idade previsto no n.<) ]

deste artigo pode ser dispensado aos ca ndidatos
exonerado s a seu pedido de lugares do pessoal
a uxilia r o nde ha jam ser vido por tem po não
inf er ior a qua tro anos, desde que a cessação
de fun ções não se tcnh a verificado há mais de
dez anos.

4. O actual n.· 3.

Vasco dos Santos Gonçalves - Francisco Salgado
Ze nha.

Promulgado cm 31 de Outubro de 1974.

P ublique-se.

O Presiden te da Repú blica , F RANCISCO DA COSTA
GOMES.

MINIST~RIO DAS FINANCAS

Decreto-Lei no" 597/74
de 7 de Novembr o

Co nsidera ndo que aind a não foi possível pô r a
funcionar os c ursos a frequenta r pelos ac tua is esta­
giár ios de con ta bilidade pur a o acesso iI categoria
imed ia ta. nos term os do art igo 35." do Decreto
n.· 5 16/ 73 , de 12 de O utu bro ;

Considerandu que se torna necess ár io realizar con ­
cu rsos pa ra outras ca teg orias da carrei ra de con ta ­
bilistas, a cujos oposito res uevcr á se r co ntado o tempo
de serviço prestado nas ca tegorias qu e tinham a ntes
da publ ica ção daquele dip lom a ;

Usando da faculdade con feri da pelo n." I, 3.·, do
art igo 16.· da Lei Con sti tucional n." 3/ 74, de 14 de
Ma io, o Governo P rovis ório decreta c eu prom ulgo.
para va ler como lei. o seg uinte:

A rti go I ." - I. O s cstugi ár ios de contabilidade colo­
ca do s nesta categoria ao ab rigo do disposto na se­
gu nda parte da alinea c ) do a rt igo 34." c art igo 37.·
do Decreto n." 5 16173, de 12 de O utu bro , t ransitam
para a ca tegoria de secret ários de co ntabilidade de
3.· classe, a partir da data do presente decreto-lei.
com dispensa de qua isqu er rllrm alidad es. excepto a
ano taç ão pelo Trihunal de Co ntas.

2. É a plicáve l o disposto no númer o a nteri or aos indi­
víduos ap rovados em co ncur so para terceiros-ofic iais
do qu adr o da Di recção-Ger al da Co nt abilidade P úhliea
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que , por 1110t h-o da prest.ição de serviço mili ta r, se
encont ram a inda ag ua rda ndo co locação, ap lica ção
qu e se far á sem prej uízo da contagem de tempo
nos term os lega is.

Art. 2." É co n tado na categor ia de sec retá rio de
con tab ilidade de 3." cla sse, pa ra efei tos de a ntigui­
dade. o tempo de serviço pre stado co mo estagiário
de co n tabi lidade.

A rt. 3." Para aprcsema ção aos concu rsos, a qu e se
refere o a rt igo 36." do mencionado Decreto n.· 516/
73. inclu ir-se- à no per íod o de tr ês a nos de serviço
efect ivo. a qu e se ref ere u ar tigo 57.0 do Decr eto
u.: 43 625, de 22 de Abril de 196 1. o tempo de serviço
pr esta do na cat egoria que serviu de hasc às equipa ra­
çõe s fci tas no ar t igo 34." do prim eiro dos ci tado s
dipl om as.

Art . 4." F ica revogad o o art igo 35.· do Decreto
n." 5 16 /73 , de 12 de O utubro.

A r t, 5." Este diploma entra imed iat amente em vi­
gor.

Visto c aprovado cm Conselho de Ministros. ­
J"asco dos Som os Gonçalves - José da Sil...·a Lopes.

Pro mulgado cm 21 d~ Ou tubro de 1974.

Pu bliqu e-se.

O Pr esidente da Repú blica , FRA~C1SCO DA COSTA
GO~lES .

MINIST~RIO DA EDUCACAO E CULTURA

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇAD ESCOLAR

Decreto-Lei no" 598/74

de 7 de Novembro

A s altera ções cm curso, tan to no sector do ensino
corno no da administ ração escolar, es tão, apesar dos
esfo rços desen volvidos, atrasando a colocação do pcs­
soai doc ente dos ensinos básico, secundá rio e médi o.
Nestas ci rcu nstâ nci as , torn a-se indispensável que o
Governo Provisóri o prom ova a publicação de legis­
lação de excepção que tente min ora r os efe itos da
colocação tardia dos professores nos esta belecimen tos
de ensino.

Por outro lado, o n.O I do artigo ] 1.0 do Decr eto­
-Lei n.· 48 541, de 23 de Agosto de 1968, esta bele­
eeu qu e, nos três a nos escola res subseque ntes, o Mi­
nistr o da Educação Nacion al tomari a, por meio de
portarias ou despach os, as providên cias que se tor­
nassem necessári as para adap tar o reg ime do ciclo
prepa rat óri o do ensino secundário às ci rcunstâ ncia s
que fossem ocorre ndo .

Posteriormente, o Decret o-L ei n." 389171, de 18
de Setembro, estabeleceu que o disposto no cit ad o
diplom a se ma ntivesse em vigor por ma is dois an os
1:01 virtude das inúmeras dificu ldad es de gestã o qu e
entre ta nto se verifica ra m.

Conside ra ndo que o ref er ido prazo term inou no dia
IR de Setem bro de 1973, tendo en tre ta nto certas difi­
culdades obviado à conc retizaç ão das finalidad es
pre vistas pelo legislador ;

Con siderando que inúmer as são as situações de
flagr ante injusti ça resulla ntes da impossibilidade de
co ntinuar a recorrer aos diploma s aci ma ref er idos;

judite.nozes
Highlight
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Co nsiderando ainda a necessidade de solucionar
outras questões da maior premência no domí nio de
gestão de pessoal docen te e adm inistrat ivo;

Usando da fac uldade con ferida pelo n.s I , 3.°, do
a rtigo 16.° da Lei Co nstitucio na l n.· 3/74 , de 14 de
Maio, o Go verno Provisório decre ta e eu promu lgo,
para valer como lei, o seguinte:

Art igo 1.' - I. Os monitor es de postos oficia is de
rece pção da T elescola e os agentes e au xiliares de
ensino eve ntuais ou provisórios dos ensinos prepa­
rat ór io, secundário c médio que, para o ano esco lar
de 1974-1 975, seja m rec ond uzidos ou venham a ser
nom ead os em result ado dos concursos regulados no
Decreto n.O 491 20, de 14 de J ulh o de 1969, e legis­
lação compleme ntar, considerar-se-ão cm serviço,
para todos os efeitos legai s, a partir de I de Outu­
bro do corre nte ano, independentemente das dat as
em que se verifiquem os respectiv os provimen tos ou
colocação.

2. O disposto na segunda pa rte do número a nte­
rior é aplicável ao s professores e regentes agregados
do ensino primário que venha m a ser colocad os a té
15 de Novem bro de 1974.

A rt. 2.' O pessoal doc en te que, a té 15 de N ovem ­
bro do ano corrente, for nomeado para os quadros
de esta belecimentos de en sino primári o, preparat ório
uu secundário entrará em exer cício nestes já no ano
esco lar de 1974-1 975, considerando-se, para todos os
efeitos legais, colocado nos mesmos a partir de 1 de
Outubro de 1974.

A rt. 3.0 Mant ém-se em vigor, por mais três anos.
com efei tos a partir do dia 18 de Setembro de 1973,
o disposto no artigo I I. ' do Decreto-L ei n.· 48 541,
de 23 de Agosto de 1968, a lterado pelo artigo ún ico
do Decreto-Lei n.O 389/ 71, de 18 de Setembro.

Art. 4.° O primeiro provimento dos lugares de pri ­
meiro-oficiaI das Direcções Escolares de Lisboa e
Porto, criados pela Porta ria n.· 734/7 1, de 31 de
Dezembro, será feito por escolha ministerial , sob
proposta do direc to r-geral da Administração E scolar ,
de entre os segundos-oficiais do respect ivo quadro.

Art. 5.' É revogado o a rtigo 6.° do Decreto-Lei
n." 162/ 71, de 24 de Abril, devendo o provimento
dos lugar es das escolas primárias dos bai rros de ca­
sas eco nómicas do Estado ou de ent idades de carác­
ter oficial passar a fazer-se nos termos do D ecrel o
n.O 19531, de 30 de Ma rço de 1931, e dem ais legis­
lação complementar.

A rt. 6." O a rtigo 1.0 do Decreto-Lei n." 25577,
de 2 de Ju lho de 1935, passa a ter a seguinte redac­
ção :

Artigo 1.0 Os professor es efectivos e os pro­
fessores eventuais com o curso do magistério
pr imár io e o respectivo Exam e de Es tad o do
ensino primário das províncias ultramarinas são
co nsiderados em igualdade de circunst âncias co m
os da metrópole para efe ito dos pr ovimentos
regulados pelo Decreto n.O19531 , de 30 de Março
de 1931.
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Art. 7.° Enquanto não for revisto o regim e geral
da prefer ênc ia conjugal, o Decreto _n." 559j70, de
16 de Novembro, funciona tan to para os profe sso­
res do sexo masculino, como do sexo feminino.

A rt. 8.° O pre sente diplom a entra imediat amente
em vigor.

Visto e aprovad o em Conselho de Ministros. ­
Vasco dos Santos Gonçalves- Deodato Nuno de A l e­
vedo Coutlnho -s-Jos é da Silva Lopes - Vitorino Ma­
galhães Godinho.

Promulgad o em 22 de Outubro de 1974.

Publique-se.

O Presidente da República, FRANCISCO DA COSTA
GOMES.

MINISTIôRIOS DO TRABALHO
E DOS ASSUNTOS SOCIAIS

Decreto-Lei n,· 599/74
de 7 de Novembro

Considerando qu e as grandes linhas de definição
da politi ca social contida s nos Programas do Movi­
mento das Forças Armadas e do Gove rn o Pr ovisório
exigem uma reformulação dos órgãos consultivos no
domínio dos assuntos sociais:

Considerando que o Conselho Super ior da Ac ção
Social, criado pelo Decret o-Lei n." 446j70, de 23 de
Setembro, é um dos órgãos a considerar nesta refor­
mulação;

Usa ndo da facu ldade confer ida pelo n.O I , 3.°, do
a rt igo 16.' da Lei Constituc iona l n.O 3/ 74, de 14 de
Maio, o Governo Provi sór io decret a e eu promu lgo,
para valer como lei, o seguinte:

Art igo 1." - 1. É extin to o Conselho Sup erior da
Acç ão Socia l, criado pelo Decreto-Lei n.o 446170,
de 23 de Setembro.

2. A extin ção produzirá efei to quando, pela publi­
cação do dipl oma que ree struturar o Mini stério dos
Assuntos Sociai s, se criarem novos órgãos co nsultivos
mais adequados ao futuro funcionamento do mesmo
Ministério .

3. Até essa dat a , o Conselho Superior da Acção
Social manter- se- à em fu ncionamento, de harmoni a
com a respectiv a legislação.

A rt. 2.° Este diploma entra imediata mente vigor .

Visto e aprovado em Co nselho de Ministros.- ­
Vasco dos Sanlos Gonçalves - José Inácio da COSia
Martins - Maria de Lourdes Pintasilgo.

Promulgad o em 22 de Outubro de 1974.

Publique-se.

O Presidente da República , FRANCtSCO DA COSTA
GOMES.

IMPR ENSA NACJONAL-CASA DA MOED A
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